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Quarta-feira, 5 de fevereiro de 2025 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

R$410,00

Sócrates Bolorino
Denis Euripedes de Oliveira Suidedos - MTB: 0071498/SP

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais

R$ 1617,50

Sócrates Bolorino
Douglas Oliveira - MTB: 0097505/SP

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais
Empresa J. J. Regional Ltda.

Produzido por: Assessoria de Imprensa da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis

Jornalista Responsável: Douglas Oliveira - MTB: 0097505/SP

Diagramação: Sócrates Bolorino
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Quarta-feira, 5 de fevereiro de 2025 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal

Renato Marcelo Mascarin
Contador CRC 1SP/166.142

Decreto nº 6.942 de 02 de janeiro de 2025

Suplementa dotações do orçamento vigente, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis e o disposto nos termos da Lei nº 3.401, de 10.12.2024.

D e c r e t a

Art. 1º – Fica aberto no orçamento corrente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 1.579.402,08 (hum milhão, quinhentos e setenta e nove mil, quatrocentos e 

dois reais e oito centavos) a fim de suplementar dotações orçamentárias na forma do Anexo da Relação das 
Alterações Orçamentárias, paginas 1 e 2, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que 
faz parte integrante deste.

Art. 2º - O credito adicional suplementar de que trata o artigo 1º, deste Decreto, será coberto nos termos do 
Inciso I, do 7º da Lei Orçamentária Anual Nº 3.401/2024, no valor de R$ 1.579.402,08 (hum milhão, quinhentos 
e setenta e nove mil, quatrocentos e dois reais e oito centavos) na forma do Anexo da Relação das Alterações 
Orçamentárias, paginas 1 e 2, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte 
integrante deste.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data.
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Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 02 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 02 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Decreto nº 6.943 de 02 de janeiro de 2025

 Suplementa dotações do orçamento vigente, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis e o disposto nos termos da Lei nº 3.401, de 10.12.2024.

D e c r e t a

Art. 1º – Fica aberto no orçamento corrente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 954.079,80 (novecentos e cinqüenta e quatro mil, setenta e nove reais e oitenta 
centavos) a fim de suplementar dotações orçamentárias na forma do Anexo da Relação das Alterações 
Orçamentárias, paginas 1 e 2, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte 
integrante deste.

Art. 2º - O credito adicional suplementar de que trata o artigo 1º, deste Decreto, será coberto nos termos do 
Inciso I, do 7º da Lei Orçamentária Anual Nº 3.401/2024, no valor de R$ 954.079,80 (novecentos e cinqüenta e 
quatro mil, setenta e nove reais e oitenta centavos) na forma do Anexo da Relação das Alterações Orçamentárias, 
paginas 1 e 2, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte integrante deste.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 02 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 02 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Decreto nº 6.955 de 24 de janeiro de 2025

  Suplementa dotações do orçamento vigente, conforme especifica

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no uso 
de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições aplicá-
veis e o disposto nos termos da Lei nº 3.401, de 10.12.2024.

D e c re t a

Art. 1º - Fica aberto na Contadoria do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cordeirópolis, Estado de São 
Paulo, um credito adicional suplementar no valor de R$ 420.580,86 (Quatrocentos e vinte mil, quinhentos e 
oitenta reais e oitenta e seis centavos) a fim de suplementar as seguintes dotações:

Órgão Ação Elemento Fonte Despesa Funcional Valor

30.01.00 2052 4.4.90.51.00 92 32 17.452.3000 351.468,90

30.01.00 2052 4.4.90.51.00 92 33 17.452.3000 26.623,62

30.01.00 2052 4.4.90.51.00 92 34 17.452.3000 42.488.34

Total................................................ 420.580,86

Art. 2º - O credito adicional suplementar de que trata o artigo 1º, deste Decreto, será coberto, no valor de R$ 
420.580,86 (Quatrocentos e vinte mil, quinhentos e oitenta reais e oitenta e seis centavos), na forma do Anexo 
elaborado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cordeirópolis.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 24 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 24 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.012 de 07 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo a nomeação de Assessor Nível II - Quadro Geral de Cargos de Provimento 
em Comissão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Gabinete da Prefeita, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto o Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a nomeação de José Eduardo de Souza, portador 
do R.G nº 46.251.786-X, para ocupar o cargo de Assessor Nível II – Ref. B - Quadro Geral de Cargos de 
Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Gabinete da 
Prefeita (Lei Complementar nº 376, de 14.12.2023).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 07 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 07 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.021 de 10 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo, a nomeação do Diretor Administrativo - Quadro Geral de Cargos de 
Provimento em Comissão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Obras e Planejamento, 
conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Portaria nº 13.020 de 10 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo a nomeação de Assessora de Gabinete de Secretário - Quadro Geral 
de Cargos de Provimento em Comissão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria da 
Administração, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a nomeação de Ana Paula Guereles, portadora 
do R.G nº 41.606.270-2, para ocupar o cargo de Assessora de Gabinete de Secretário – Ref. C - Quadro Geral 
de Cargos de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - 
Secretaria da Administração - Lei Complementar nº 376, de 14.12.2023..

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania



7

Quarta-feira, 5 de fevereiro de 2025 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

Considerando - o disposto o Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração. 

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a nomeação de João Alberto dos Santos, portador 
do R.G nº 13.755.765-6, para ocupar o cargo de Diretor Administrativo – Ref. A* - Quadro Geral de Cargos 
de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de 
Obras e Planejamento (Lei Complementar nº 376, de 14.12.2023).

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.022 de 10 de janeiro de 2025

Convalidada com efeito retroativo a nomeação de Assessor Nível II - Quadro Geral de Cargos de 
Provimento em Comissão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Saúde, conforme 
especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto o Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a nomeação de Fabrício Athayde dos Santos, 
portador do R.G nº 44.026.256-2, para ocupar o cargo de Assessor Nível II – Ref. B - Quadro Geral de Cargos 
de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de 
Saúde (Lei Complementar nº 376, de 14.12.2023).

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.023 de 10 de janeiro de 2025

Dá nova redação ao “caput” do artigo 1º da Portaria 12.997, de 02.01.2025, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pelo Gabinete da Prefeita.

R e s o l v e:

Art. 1º - O “caput” do art. 1º da Portaria 12.997 de 02 de janeiro de 2025 passa a vigorar com a seguinte 
redação:

 “Art. 1º - Fica a contar de 02 de janeiro de 2025, nomeada Cleonice Caldas de Sousa, portadora 
do R.G nº 41.810.464-5, para ocupar o cargo de Assessora Nível II – Ref. B - Quadro Geral de Cargos de 
Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Gabinete da 
Prefeita (Lei Complementar nº 376, de 14.12.2023).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.024 de 10 de janeiro de 2025

Dispõe sobre a nomeação de Assessora de Gabinete de Secretário - Quadro Geral de Cargos de Provimento 
em Comissão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Finanças e Orçamento, conforme 
especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica a contar de 10.01.2025, nomeada Amanda de Campos Broggian de Pádua, portadora do R.G nº 
56.029.798-1, para ocupar o cargo de Assessora de Gabinete de Secretário – Ref. C - Quadro Geral de Cargos 
de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de 
Finanças e Orçamento - Lei Complementar nº 376, de 14.12.2023..

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.025 de 10 de janeiro de 2025

Dispõe sobre a nomeação de Assessora de Gabinete de Secretário - Quadro Geral de Cargos de Provimento 
em Comissão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Saúde, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica a contar de 14.01.2025, nomeada Lorihany Bogo Bortoloto, portadora do R.G nº 44.311.901-6, 
para ocupar o cargo de Assessora de Gabinete de Secretário – Ref. C - Quadro Geral de Cargos de Provimento 
em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Saúde - Lei 
Complementar nº 376, de 14.12.2023..

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, surtindo seus efeitos a contar de 14,01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania
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Portaria nº 13.026 de 10 de janeiro de 2025

Dispõe sobre a suspensão do Contrato de Trabalho de servidora do Quadro de Pessoal Celetista da 
Municipalidade, conforme especifica. 

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando o disposto no Processo Administrativo nº 14686/2024.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica a contar 1º de fevereiro de 2025, suspenso o Contrato de Trabalho da servidora Jessica Cortilho 
Savoy Breda, portadora do RG nº 49.070.792-0, lotada no emprego público de Monitora Educacional - Quadro 
de Pessoal Celetista da Municipalidade - Secretaria Municipal de Educação, no período de 2 (dois) anos, 
sem implicar em sua ruptura e sem remuneração, tudo de conformidade com o Termo Bilateral de Suspensão 
Temporária do Contrato de Trabalho, firmado entre a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis e a servidora. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, surtindo seus efeitos legais a contar de 1º.02.2025, revogadas 
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 10 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 10 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.027 de 13 de janeiro de 2025

Dispõe sobre a nomeação do Agente de Municipal de Desenvolvimento do Posto do SEBRAE-Aqui, do 
Município de Cordeirópolis-SP, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando o disposto no Oficio nº 01/2025 - SMDES, datado de 13 de janeiro de 2025 – Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico Sustentável.

R e s o l v e

Art. 1º – Fica a contar de 13 de janeiro de 2025, nomeado Cleber Rogério da Costa Damião, como Agente de 
Desenvolvimento do Posto SEBRAE-Aqui, do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo.

Art. 2º - O Agente Municipal de Desenvolvimento do Posto é parte indispensável para a efetivação no Município 
do Programa de Promoção do Desenvolvimento Local com fundamento na Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa, que tem como objetivo a promoção da regulamentação e implementação da Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas - Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resultado da parceria 
entre a Confederação Nacional dos Munícipes - CNM e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas - SEBRAE.

Art. 3º – Das ações do Agente Municipal de Desenvolvimento do Posto:

  § 1º - Organizar um Plano de Trabalho de acordo com as prioridades de implementação da Lei Geral 
das Micro e Pequenas Empresas do Município.

 § 2º - Identificar as lideranças locais no setor público, privado e lideranças comunitárias que possam 
colaborar com o trabalho.

 § 3º - Montar grupos de trabalho com principais representantes de instituições públicas e privadas e 
dar a essa atividade um caráter oficial.

 § 4º - Manter diálogo constante com o grupo de trabalho, lideranças identificadas como prioritárias 
para a continuidade do trabalho, e diretamente com os empreendedores do Município;

 § 5º - Manter registro organizado de todas as suas atividades.

 § 6º - Auxiliar o Poder Público Municipal no cadastramento dos empreendedores individuais. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 13 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 13 de janeiro de 2025.
                                                                  

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

 Portaria nº 13.074 de 22 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo a nomeação da Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social da 
Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão  Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e, 

Considerando o disposto no Processo Administrativo nº 968/2025.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a designação da Sra. Neusa Aparecida Damélio 
Marcelino de Moraes, Secretária da Mulher e Desenvolvimento Social da Municipalidade, portadora do RG. 
12.651271-1 e CPF 016.447.388.-21, para exercer a função de gestora do Fundo Municipal de Assistência 
Social, instituído pela Lei Municipal nº 1.854 de 06 de março de 1996.

Art. 2º - A gestora, juntamente com a Secretária Municipal de Finanças e Orçamento (Portaria nº 12.974/2025) 
ou o Tesoureiro chefe (Portaria nº 3.121/1992), ambos lotados no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal 
de Cordeirópolis – Secretaria de Finanças e Orçamento, serão responsáveis pela movimentação financeira do 
“Fundo”, aplicando os recursos em conformidade com a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica 
de Assistência Social), com posteriores alterações.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos legais a contar de 02.01.2025, 
revogadas as disposições em contrário, especificamente a Portaria nº 12.252/2019. 

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 22 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 22 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.079 de 28 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo a nomeação de Assessora Nível II - Quadro Geral de Cargos de Provimento 
em Comissão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Secretaria de Finanças e Orçamento, conforme 
especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 27.01.2025, a nomeação de Patrícia Fernanda Bianchi 
Marin, portadora do RG nº 41.105.271-8, para ocupar e exercer o cargo de Assessora Nível II – Ref. B - Quadro 
Geral de Cargos de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis 
- Secretaria de Finanças e Orçamento - Lei Complementar nº 376, de 14.12.2023..

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 27.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 28 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 28 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania
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Portaria nº 13.080 de 28 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo a exoneração de servidor, lotado no cargo de Coordenadora de Serviços 
Funerários – Quadro Geral de Cargos de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da 
Municipalidade - Secretaria de Serviços Públicos e dispõe sobre a recondução ao seu emprego público de 
origem - Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, Secretaria de Serviços Públicos e remoção da 
Secretaria de Serviços Públicos para a Secretaria de Educação, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a exoneração do servidor Paulo Cícero da Cruz, 
lotado no cargo de Coordenador de Serviços Funerários - FG 3 - Quadro Geral de Cargos de Provimento em 
Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Serviços Públicos.

Art. 2º – Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a recondução do servidor Paulo Cícero da Cruz, 
portador do R.G nº 40.778.300-3, ao seu emprego público de origem, ou seja, Motorista – Quadro de Pessoal 
Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Serviços Públicos.

Art. 3º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a remoção do servidor Paulo Cícero da Cruz, 
lotado no emprego público de Motorista, da Secretaria de Serviços Públicos para a Secretaria de Educação - 
Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 28 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 28 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.081 de 28 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo a exoneração de servidor, lotado no cargo de Coordenador de Unidade de 
Saúde - Quadro Geral de Cargos de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Municipalidade 
- Secretaria de Saúde e dispõe sobre a recondução ao seu emprego público de origem - Quadro de Pessoal 
Celetista da Municipalidade, Secretaria de Saúde, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a exoneração do servidor Alceu da Silva 
Guimarães, lotado no cargo de Coordenador de Unidade de Saúde - FG 3 - Quadro Geral de Cargos de 
Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de 
Saúde.

Art. 2º – Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a recondução do servidor Alceu da Silva 
Guimarães, portador do R.G nº 24.296.030-3, ao seu emprego público de origem, ou seja, Motorista – Quadro 
de Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Saúde.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário..

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 28 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 28 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

 Portaria nº 13.082 de 28 de janeiro de 2025

Convalida com efeito retroativo a exoneração de servidora, lotada no cargo de Coordenadora de Bem 
Estar Animal – Quadro Geral de Cargos de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da 
Municipalidade - Secretaria de Meio Ambiente e dispõe sobre a recondução ao seu emprego público de 
origem - Quadro de Pessoal Celetista da Municipalidade, Secretaria de Meio Ambiente e remoção da 
Secretaria de Meio Ambiente para a Secretaria de Educação, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e

Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a exoneração da servidora Amanda Fernandes 
Lucke, lotada no cargo de Coordenadora de Bem Estar Animal - FG 3 - Quadro Geral de Cargos de Provimento 
em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Meio Ambiente.

Art. 2º – Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a recondução da servidora Amanda Fernandes 
Lucke, portador do R.G nº 29.548.373-8, ao seu emprego público de origem, ou seja, Professora de Educação 
Física – PEB II – Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Meio 
Ambiente.

Art. 3º - Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a remoção da servidora Amanda Fernandes 
Lucke, lotada no emprego público de Professora de Educação Física – PEB II, da Secretaria de Meio Ambiente 
para a Secretaria de Educação - Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 28 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 28 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.083 de 28 de janeiro de 2025

Dispõe sobre a revogação da Portaria nº 12.973, de 02 de janeiro de 2025, conforme 
especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto o Memorando expedido pelo Gabinete da Prefeita

R e s o l v e:

Art. 1º - Fica a contar de 28 de janeiro de 2025, revogada a Portaria nº 12.973, de 02 de janeiro de 2025, que 
dispõe sobre a designação do Secretário Municipal de Serviços Públicos, para também responder pelo cargo de 
Secretário Municipal de Obras e Planejamento da Municipalidade, conforme especifica.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário..

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 28 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 28 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.085 de 28 de janeiro de 2025

Dá nova redação ao “caput” do artigo 1º e 2º, da Portaria 13.028, de 13.01.2025, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
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uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e:

Art. 1º - O “caput” do art. 1º da Portaria 13.028, de 13 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

 “Art. 1º - Fica convalidada com efeito retroativo a 09.01.2025, a exoneração do servidor Sr. José 
Israel Francisco, portador do R.G nº 23.662.295-X, lotado no cargo de Diretor de Atendimento a População – 
Ref. A - Quadro Geral de Cargos de Provimento em Comissão e de Função Gratificada da Prefeitura Municipal 
de Cordeirópolis - Secretaria de Finanças e Orçamento - Lei Complementar nº 376/2023.

Art. 2º - O “caput” do art. 2º da Portaria 13.028, de 13 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

 Art. 2º - Fica convalidada com efeito retroativo a 09.01.2025, a recondução do servidor Sr. José 
Israel Francisco, ao seu emprego público de origem, ou seja, Agente Comunitário de Saúde – Quadro de 
Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Saúde.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 09.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 28 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 28 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.087 de 30 de janeiro de 2025

Dispõe sobre a alteração da Comissão nomeada para conduzir a Sindicância, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad, Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso da competência que lhe confere o art. 28, § 2º, da Lei Complementar nº 378/2024, tendo em vista, que 
a servidora Glenda Stefania Silva de Menezes - membro, ter sido exonerada da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar, conforme Portaria nº 13.037 de 15 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial 
de 22 de janeiro de 2025, 

R e s o l v e:

Art. 1º - Alterar a qualificação da Comissão de Sindicância nomeada para conduzir o Processo Administrativo 
de Sindicância nº 11661/2024, nos termos da Portaria nº 12.860/2024.

Art. 2º - A Comissão passará a ser composta pelos seguintes membros:

Nome Secretaria Matrícula Função
Fabiano João Santiago Segurança 2691 Presidente
Celso Dezidério Gomes Administração 3975 Relator
Maria Inez Vidoretti Argenton Administração 862 Revisor 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 30 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 30 de janeiro de 2025.
                                                             

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.088 de 30 de janeiro de 2025

Dá nova redação ao “caput” do artigo 2º, da Portaria 13.049, de 15.01.2025, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis; e,

Considerando - o disposto no Memorando expedido pela Secretaria Municipal da Administração.

R e s o l v e:

Art. 1º - O “caput” do art. 2º da Portaria 13.049, de 15 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

 Art. 2º – Fica convalidada com efeito retroativo a 02.01.2025, a recondução da servidora Sra. 
Elisangela Fernandes, portadora do R.G nº 27.533.199-4, ao seu emprego público de origem, ou seja, Auxiliar 
Administrativa – Quadro de Pessoal Celetista da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis – Secretaria de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a contar de 02.01.2025, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 30 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 30 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

                                                                         ATO DECISÓRIO 75

Secretaria Municipal de Educação de Cordeirópolis, 05 de fevereiro de 2025.

Dispõe sobre a elaboração do Calendário escolar da rede municipal de ensino para o ano letivo de 2025.

A Secretária de Educação do município de Cordeirópolis, no uso de suas atribuições legais e considerando.

 O inciso I do artigo 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/1.996), o qual 
dispõe que todas as unidades escolares devem assegurar no minimo o cumprimento dos 200 (duzentos) dias de 
efetivos trabalho escolar,

 O parecer CNE/CEB nº 05/1.997 e a indicação CEE/SP n° 285/2019, по que se refere ao entendi-
mento sobre os locais em que as atividades escolares podem ser desenvolvidas.

Resolve: 

Artigo 1- As unidades escolares deverão organizar o calendário escolar de forma a garantir o mínimo de 200 
(duzentos) dias letivos e a carga horária anual prevista para os diferentes níveis e modalidades de ensino: 

§1º  Consideram-se como letivos os dias em que, com a presença obrigatória dos estudantes e sob a orientação 
dos professores, sejam desenvolvidas atividades regulares de aula e outras programações didático-pedagógicas, 
na escola ou fora dela, que visem à efetiva aprendizagem dos estudantes:
§2°-Para cumprimento de 200 (duzentos) dias letivos anuais, poderão ser incluídos sábados letivos, desde que 
destinados ao trabalho escolar de docentes com discentes, na escola ou fora dela:
§3 Os dias letivos, constantes da programação do calendário, que por qualquer motivo, deixarem de ocorrer, 
deverão ser repostos nos períodos destinados aos sábados.

Artigo 2º - Na elaboração do calendário escolar às unidades escolares da rede
Municipal de Ensino deverão considerar: 

I- Início do ano letivo: 11 de fevereiro; 
II- Encerramento do primeiro semestre: 11 de julho;
III. Início do segundo semestre: 28 de julho;
IV. Término do ano letivo 18 de dezembro;
V. Férias docentes: 02 de janeiro a 02 de fevereiro;
VI- Recesso escolar : 14 à 25 de julho / 22 à 31 de dezembro.
VII. 1 bimestre: 11/02 a 30/04;
VIII. 2º bimestre 05/05 a 11/07;
IX. 3º bimestre: 28/07 a 30/09;
X. 4º bimestre: 01/10 a 18/12

Artigo 3º O calendário escolar deverá contemplar as seguintes atividades:

I. Planejamento e replanejamento escolares, em períodos não letivos:
 A. Planejamento;
 B. Replanejamento.
II. As reuniões de conselho de classe/ série/ ano, deverão ser realizadas até o final de cada bimestre, com a 
participação dos professores;
III. Reunião com os pais ou responsáveis pelos estudantes
IV. Reuniões de Associação de Pais e Mestres - APM
V. Reuniões do Conselho de Escola.

Artigo 5. Atividades de cunho pedagógico, inerentes ao exercício da função docente, quando realizadas em 
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dias el ou horários não incluídos na jornada escolar dos estudantes, desde que previstas no calendário escolar, 
integram o conjunto das incubências do professor, conforme estabelece o artigo 13 da Lei de Diretrizes e Bases 
n° 9.394/96.

 Parágrafo Único não comparecimento do docente, convocado pelo superior hierárquico a realizar 
atividades a que se refere o “caput” deste artigo, acarretará ausência, conforme a legislação pertinente.

Artigo 6 - O calendário escolar deverá ser aprovado pelo Conselho de Escola, observadas as normas do Con-
selho Estadual de Educação e a Legislação pertinente, de modo a assegurar compatibilização com a proposta 
da escola.

§1- O calendário escolar deverá ser submetido para prévia manifestação do Supervisor de Ensino da unidade 
escolar para homologação:
§ 2º -Na impossibilidade de se fazer cumprir qualquer das datas elencadas nos artigos 2º e 3º desta Resolução, 
a alteração do calendário deverá ser acompanhada de justificativa acordada em reunião de Conselho de Escola 
e aprovada pelo Diretor de Escola da unidade escolar, para prèvia manifestação do Supervisor de Ensino ou 
Supervisor Educacional e posterior homologação do Dirigente Regional de Ensino
§ 3º - No decorrer do ano, qualquer alteração no calendário escolar homologado, deverá, após manifestação 
do Conselho de Escola, ser submetido a nova apreciação do Supervisor de Ensino e a nova homologação pelo 
Dirigente Regional de Ensino.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Érika Marin da Silva Guimarães 
Secretária Municipal de Educação

EXTRATO DE CONTRATOS

Termo de Prorrogação de Prazo: nº 006/2025 ao Contrato nº 007/2024
Data: 28 de janeiro de 2025
Licitação: Pregão Eletrônico nº 054/2023
Objeto: “Contratação de empresa para fornecimento de materiais escolares para os alunos da rede municipal de 
ensino, para o ano letivo de 2024/2025. ”
Contratada: 3B Industrial Comercial Ltda
Prazo de Vigência: 12 meses, contatos a partir de 02 de fevereiro de 2025
Valor: R$109.020,00
Processo Mãe: nº 13786/2023
Processo Administrativo nº 771/2025

Termo de Prorrogação de Prazo: nº 007/2025  ao Contrato nº 015/2024
Data: 28 de janeiro de 2025
Licitação: Pregão Eletrônico nº 054/2023
Objeto: “Contratação de empresa para fornecimento de materiais escolares para os alunos da rede municipal de 
ensino, para o ano letivo de 2024/2025. ”
Contratada: Rsul Ltda
Prazo de Vigência: 12 meses, contatos a partir de 02 de fevereiro de 2025
Valor: R$9.280,00
Processo Mãe: nº 13786/2023
Processo Administrativo nº 773/2025

Termo de Prorrogação de Prazo: nº 008/2025 ao Contrato nº 008/2024
Data: 28 de janeiro de 2025
Licitação: Pregão Eletrônico nº 054/2023
Objeto: “Contratação de empresa para fornecimento de materiais escolares para os alunos da rede municipal de 
ensino, para o ano letivo de 2024/2025. ”
Contratada: Bacciotti, Silveira & Cia Ltda 
Prazo de Vigência: 12 meses, contatos a partir de 02 de fevereiro de 2025
Valor: R$86.964,00
Processo Mãe: nº 13786/2023
Processo Administrativo nº 777/2025

Termo de Prorrogação de Prazo: nº 009/2025 ao Contrato nº 010/2024
Data: 28 de janeiro de 2025
Licitação: Pregão Eletrônico nº 054/2023
Objeto: “Contratação de empresa para fornecimento de materiais escolares para os alunos da rede municipal de 
ensino, para o ano letivo de 2024/2025. ”
Contratada: Distribuidora Lovison Ltda
Prazo de Vigência: 12 meses, contatos a partir de 02 de fevereiro de 2025
Valor: R$20.286,00
Processo Mãe: nº 13786/2023
Processo Administrativo nº 775/2025

Termo de Prorrogação de Prazo: nº 010/2025 ao Contrato nº 014/2024
Data: 28 de janeiro de 2025
Licitação: Pregão Eletrônico nº 054/2023
Objeto: “Contratação de empresa para fornecimento de materiais escolares para os alunos da rede municipal de 
ensino, para o ano letivo de 2024/2025. ”
Contratada: Rodrigo Tonelotto

Prazo de Vigência: 12 meses, contatos a partir de 02 de fevereiro de 2025
Valor: R$2.806,00
Processo Mãe: nº 13786/2023
Processo Administrativo nº 774/2025

Secretaria Municipal de Administração 
Setor de Compras

Divisão de Licitações - Contrato

Decreto nº 6.944 de 02 de janeiro de 2025

Suplementa dotações do orçamento vigente, conforme especifica.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no 
uso de suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município e demais disposições 
aplicáveis e o disposto nos termos da Lei nº 3.401, de 10.12.2024.

D e c r e t a

Art. 1º – Fica aberto no orçamento corrente da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 348.833,16 (trezentos e quarenta e oito mil, oitocentos e trinta e três reais e 
dezesseis centavos) a fim de suplementar dotações orçamentárias na forma do Anexo da Relação das Alterações 
Orçamentárias, paginas 1 a 3, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte 
integrante deste.

Art. 2º - O credito adicional suplementar de que trata o artigo 1º, deste Decreto, será coberto nos termos do 
Inciso I, do 7º da Lei Orçamentária Anual Nº 3.401/2024, no valor de R$ 348.833,16 (trezentos e quarenta e 
oito mil, oitocentos e trinta e três reais e dezesseis centavos) na forma do Anexo da Relação das Alterações 
Orçamentárias, paginas 1 a 3, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, que faz parte 
integrante deste.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 02 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrado e arquivado na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 02 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.089 de 31 de janeiro de 2025

DISPÕE SOBRE: “A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA INVESTIGAR, 
APURAR E/OU CONFIRMAR A OCORRÊNCIA DE FATOS JURÍDICOS QUE POSSAM ENSEJAR A 
APLICAÇÃO DE PENALIDADES, BEM COMO POSSÍVEIS IRREGULARIDADES DE NATUREZA 
FISCAL E/OU PATRIMONIAL, NOS TERMOS DA LEI, ALÉM DE NOMEAR COMISSÃO 
PROCESSANTE E DETERMINAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARIA CRISTINA DEGASPARI ABRAHÃO SAAD, Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São 
Paulo, nos termos do artigo 81, inciso XIX da Lei Orgânica Municipal e,

Considerando a relevância da matéria e o alto grau de comprometimento com a segurança da ordem pública;

Considerando que a Administração Pública, no exercício de suas funções, deve pautar-se pelos princípios 
constitucionais da legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência, conforme disposto no artigo 
37, caput, da Constituição Federal;

Considerando que a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu artigo 42, veda 
expressamente a assunção de despesas que não possam ser liquidadas com os recursos financeiros disponíveis 
no encerramento do exercício, sob pena de comprometer a sustentabilidade das contas públicas;

Considerando que o contrato nº 20/2022, firmado para a execução de reforma e ampliação da Unidade de 
Pronto Atendimento Municipal (UPAM), foi celebrado sob a égide da Lei nº 8.666/93, sendo regido pelos seus 
preceitos, conforme determina o artigo 190 da Lei nº 14.133/2021;

Considerando que foi constatado o cancelamento da Nota Fiscal nº 638, protocolada pela empresa contratada, 
R. Maluf Engenharia e Construções Ltda., emitida em 16/12/2024, sem motivação formal ou justificativa 
aparente, gerando dúvidas quanto à regularidade da execução financeira do contrato e ao cumprimento das 
obrigações legais e contratuais;

Considerando que a reapresentação da Nota Fiscal nº 644, em 10/01/2025, nos mesmos valores e referentes 
ao mesmo período de medição da nota anteriormente cancelada, levanta indícios de irregularidade quanto 
à execução e registro da despesa, especialmente considerando o impacto que tal operação pode ter sobre o 
resultado financeiro e patrimonial do exercício de 2024;

Considerando que a ocultação de despesas por meio do cancelamento injustificado de notas fiscais pode 
configurar manobra dolosa para camuflar passivos financeiros, distorcendo os resultados orçamentários e 
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comprometendo a análise da execução fiscal em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando que tal conduta, em tese, pode configurar infração aos princípios que regem a Administração 
Pública, ensejando a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente, bem como eventuais sanções 
administrativas, cíveis e penais;

Considerando que a motivação dos atos administrativos, conforme preconizado analogicamente o artigo 50 da 
Lei nº 9.784/99, deve ser clara, explícita e congruente, sendo essencial para a transparência e legitimidade das 
ações da Administração Pública, e que a ausência de motivação adequada no cancelamento da Nota Fiscal nº 
638 compromete a legalidade do ato;

Considerando a necessidade de apurar, com rigor técnico e jurídico, a regularidade da execução do contrato 
nº 20/2022, bem como os possíveis impactos das condutas adotadas na gestão financeira e patrimonial do 
Município, com vistas à proteção do interesse público e do patrimônio público;

Considerando que o devido processo administrativo, em respeito ao contraditório e à ampla defesa, é o 
instrumento adequado para esclarecer os fatos, identificar as responsabilidades e adotar as providências 
necessárias à correção de irregularidades e preservação do erário;

Considerando o dever da Administração Pública de adotar medidas tempestivas para garantir a higidez dos 
processos administrativos e a responsabilidade fiscal, conforme estabelecido nas normas de Direito Público;

Considerando a relevância da matéria e a necessidade de garantir a segurança da ordem pública e o resguardo 
do interesse público, especialmente diante das implicações financeiras e administrativas decorrentes dos fatos 
narrados;

Considerando que a jurisprudência e a doutrina majoritárias conferem à Administração Pública a prerrogativa 
de promover a instauração de procedimentos administrativos sempre que constatados indícios de irregularidade, 
em cumprimento ao dever de autotutela e de proteção do patrimônio público;

R e s o l v e:

Art. 1º - Fica instaurado Processo Administrativo, com fundamento nos princípios da legalidade, moralidade, 
eficiência e transparência, bem como no dever de autotutela da Administração Pública, para constatar, apurar e/ou 
ratificar a ocorrência de fatos jurídicos relacionados à execução do contrato nº 20/2022, firmado com a empresa 
R. Maluf Engenharia e Construções Ltda., que possam ensejar a aplicação de penalidades legais cabíveis, em 
razão de indícios de irregularidades identificados nos processos administrativos vinculados, especialmente no 
que tange ao cancelamento e reapresentação de notas fiscais, impacto na execução orçamentária do exercício de 
2024 e possível infração à Lei de Responsabilidade Fiscal.

 Parágrafo Único - O Processo Administrativo instaurado terá como finalidade específica apurar a 
regularidade da conduta da empresa contratada, verificar o cumprimento das obrigações contratuais e legais, 
identificar possíveis prejuízos ao erário e adotar, se necessário, as medidas administrativas, cíveis ou penais 
cabíveis, assegurando-se o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal a todas as partes envolvidas, 
nos termos da legislação vigente.

Art. 2º - Ficam nomeados para integrar a Comissão Processante, sob a presidência da primeira, os servidores 
municipais a seguir identificados:

  I - Grasiella Boggian Levy, servidora pública Municipal, matrícula nº 2707;

 II - Renato Marcelo Mascarin, servido público Municipal, matrícula 1004; e

III - Paulo Nunes Lima, servidor público Municipal, matrícula 2934.

 Parágrafo Único - As funções exercidas pelos membros da Comissão Processante, instituída por 
esta Portaria, não ensejarão qualquer remuneração adicional, sendo, contudo, reconhecidas como serviço 
público relevante, em conformidade com os princípios da moralidade administrativa e do dever funcional de 
colaboração com os objetivos da Administração Pública.

Art. 3º - Para os fins deste procedimento fica assegurado à contratada o direito do contraditório e da ampla 
defesa e recursos disponíveis, nos termos dos artigos 78, parágrafo único, e 109 da Lei 8.666/1.993.

Art. 4º - O Processo Administrativo instaurado para os fins do artigo 1º observará o seguinte procedimento até 
sua conclusão:

I- FASE PRELIMINAR

a)  A fase inicial do processo administrativo será dedicada ao levantamento e compilação 
detalhada de todos os fatos jurídicos imputáveis à Contratada, que possam, em tese, fundamentar a rescisão 
unilateral do contrato nº 20/2022 e a aplicação de penalidades. 

b)  Os fatos deverão ser devidamente discriminados e qualificados em um relatório 
circunstanciado, que conterá análise jurídica pormenorizada, observando o prazo máximo de 10 (dez) dias para 
sua conclusão. 

c)  Tal fase permitirá que não ocorram imputações vagas ou imprecisas, que dificultariam 
não só o direito de defesa da contratada, como também toda a apuração dos fatos.

II- FASE DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO EM 1ª INSTÂNCIA:

a)  Iniciará com a citação pessoal da contratada ou por meio eletrônico para que tome 
conhecimento do relatório circunstanciado resultante da fase anterior, com a indicação de todos os fatos 
jurídicos hábeis à rescisão unilateral do contrato e aplicação de penalidade, para caso queira, apresentar defesa, 
por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da citação, instruindo-a com todos os elementos 
fáticos e documentos à prova de suas alegações de defesa, bem como, no mesmo momento, já indicando as 
provas que deseja produzir, sob pena de preclusão;

b)  Sobrevindo defesa, com pedido de provas, o processo será encaminhado à Comissão 
para Saneamento, deferindo-se a realização das provas justificadas e pertinentes à elucidação dos fatos;

c)  Após a instrução processual, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para alegações 
finais, findo os quais, o processo será encaminhado para parecer opinativo da Procuradoria Jurídica Municipal, 
que emitirá parecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todo o apurado;

d)  Com a vinda das alegações finais e parecer da Procuradoria Geral do Município o processo 
administrativo será encaminhado à Comissão Processante para elaboração de relatório final circunstanciado, 
que deverá ser entregue no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

e)  O relatório final circunstanciado da Comissão Processante será encaminhado para 
julgamento pela Secretária Municipal de Finanças e Orçamento, que proferirá decisão em 5 (cinco) dias úteis, 
que dará ciência à contratada do seu teor.

III- FASE RECURSAL E JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA:

a)  Na eventual hipótese de julgamento pela rescisão unilateral do contrato e aplicação de 
penalidade, fica assegurado à contratada oportunidade de interpor recurso, por escrito, a ser endereçado à Chefia 
do Executivo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação da decisão de primeira instância;

b)  Protocolado eventual recurso, o processo administrativo será novamente encaminhado à 
Procuradoria Geral do Municipal, que sobre ele manifestará em 2 (dois) dias úteis, findos os quais, o processo 
será remetido ao Gabinete para julgamento, que ocorrerá em no máximo 5 (cinco) dias úteis.

c)  Do resultado do julgamento do recurso será dado efetivo conhecimento à contratada, 
cujo extrato será publicado no Jornal Oficial do Município - JOM para que produza os regulares efeitos legais.

  Art. 5º - Em qualquer caso, a conclusão do presente processo administrativo não poderá ultrapassar o prazo 
de 60 (sessenta dias), prorrogável por uma única vez, contados a partir da assinatura da presente portaria.

 Parágrafo Único - O relatório final circunstanciado da Comissão Processante deverá indicar as 
violações, a gravidade e as providências a serem tomadas, bem como opinar pela rescisão ou não do referido 
contrato.

Art. 6º - Fica determinada a suspensão unilateral da execução do contrato 20/2022 celebrado com a empresa 
R. Maluf Engenharia e Construções Ltda, até a elaboração do relatório final circunstanciado da Comissão 
Processante, a que se refere o artigo 4º desta portaria.

 Parágrafo Único - Ficam suspensos quaisquer pagamentos relacionado à Nota Fiscal nº 644 bem 
como ao contrato 20/2022, até a conclusão do processo administrativo.

Art. 7º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 31 de janeiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 31 de janeiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Portaria nº 13.094 de 03 de fevereiro de 2025

DISPÕE SOBRE: “A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA INVESTIGAR, 
APURAR E/OU CONFIRMAR A OCORRÊNCIA DE FATOS JURÍDICOS QUE POSSAM ENSEJAR A 
APLICAÇÃO DE PENALIDADES, BEM COMO POSSÍVEIS IRREGULARIDADES DE NATUREZA 
FISCAL E/OU PATRIMONIAL, NOS TERMOS DA LEI, ALÉM DE NOMEAR COMISSÃO 
PROCESSANTE E DETERMINAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIA CRISTINA DEGASPARI ABRAHÃO SAAD, Prefeita Municipal de Cordeirópolis, Estado de São 
Paulo, no uso das atribuições legais e tendo em vista o que lhe confere o art. 81, inciso XIX da Lei Orgânica do 
Município de Cordeirópolis; e,

Considerando a relevância da matéria e o alto grau de comprometimento com a segurança da ordem pública;

Considerando que a Administração Pública, no exercício de suas funções, deve pautar-se pelos princípios 
constitucionais da legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência, conforme disposto no artigo 
37, caput, da Constituição Federal;

Considerando que a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu artigo 42, veda 
expressamente a assunção de despesas que não possam ser liquidadas com os recursos financeiros disponíveis 
no encerramento do exercício, sob pena de comprometer a sustentabilidade das contas públicas;

Considerando que o contrato nº 141/2022, firmado para a execução de reforma do prédio da estação ferroviária 
de Cordeirópolis e implantação do museu, foi celebrado sob a égide da Lei nº 8.666/93, sendo regido pelos seus 
preceitos, conforme determina o artigo 190 da Lei nº 14.133/2021;

Considerando que foi constatado o cancelamento da Nota Fiscal nº 640, protocolada pela empresa contratada, 
R. Maluf Engenharia e Construções Ltda., emitida em 19/12/2024, sem motivação formal ou justificativa 
aparente, gerando dúvidas quanto à regularidade da execução financeira do contrato e ao cumprimento das 
obrigações legais e contratuais;

Considerando que a reapresentação da Nota Fiscal nº 645, em 10/01/2025, nos mesmos valores e referentes 
ao mesmo período de medição da nota anteriormente cancelada, levanta indícios de irregularidade quanto 
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à execução e registro da despesa, especialmente considerando o impacto que tal operação pode ter sobre o 
resultado financeiro e patrimonial do exercício de 2024;

Considerando que a ocultação de despesas por meio do cancelamento injustificado de notas fiscais pode 
configurar manobra dolosa para camuflar passivos financeiros, distorcendo os resultados orçamentários e 
comprometendo a análise da execução fiscal em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando que tal conduta, em tese, pode configurar infração aos princípios que regem a Administração 
Pública, ensejando a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente, bem como eventuais sanções 
administrativas, cíveis e penais;

Considerando que a motivação dos atos administrativos, conforme preconizado analogicamente o artigo 50 da 
Lei nº 9.784/99, deve ser clara, explícita e congruente, sendo essencial para a transparência e legitimidade das 
ações da Administração Pública, e que a ausência de motivação adequada no cancelamento da Nota Fiscal nº 
638 compromete a legalidade do ato;

Considerando a necessidade de apurar, com rigor técnico e jurídico, a regularidade da execução do contrato 
nº 141/2022, bem como os possíveis impactos das condutas adotadas na gestão financeira e patrimonial do 
Município, com vistas à proteção do interesse público e do patrimônio público;

Considerando que o devido processo administrativo, em respeito ao contraditório e à ampla defesa, é o 
instrumento adequado para esclarecer os fatos, identificar as responsabilidades e adotar as providências 
necessárias à correção de irregularidades e preservação do erário;

Considerando o dever da Administração Pública de adotar medidas tempestivas para garantir a higidez dos 
processos administrativos e a responsabilidade fiscal, conforme estabelecido nas normas de Direito Público;

Considerando a relevância da matéria e a necessidade de garantir a segurança da ordem pública e o resguardo 
do interesse público, especialmente diante das implicações financeiras e administrativas decorrentes dos fatos 
narrados; e,

Considerando que a jurisprudência e a doutrina majoritárias conferem à Administração Pública a prerrogativa 
de promover a instauração de procedimentos administrativos sempre que constatados indícios de irregularidade, 
em cumprimento ao dever de autotutela e de proteção do patrimônio público;

R e s o l v e:

Art. 1º - Fica instaurado Processo Administrativo, com fundamento nos princípios da legalidade, moralidade, 
eficiência e transparência, bem como no dever de autotutela da Administração Pública, para constatar, apurar e/ou 
ratificar a ocorrência de fatos jurídicos relacionados à execução do contrato nº 141/2022, firmado com a empresa 
R. Maluf Engenharia e Construções Ltda., que possam ensejar a aplicação de penalidades legais cabíveis, em 
razão de indícios de irregularidades identificados nos processos administrativos vinculados, especialmente no 
que tange ao cancelamento e reapresentação de notas fiscais, impacto na execução orçamentária do exercício de 
2024 e possível infração à Lei de Responsabilidade Fiscal.

 Parágrafo Único - O Processo Administrativo instaurado terá como finalidade específica apurar a 
regularidade da conduta da empresa contratada, verificar o cumprimento das obrigações contratuais e legais, 
identificar possíveis prejuízos ao erário e adotar, se necessário, as medidas administrativas, cíveis ou penais 
cabíveis, assegurando-se o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal a todas as partes envolvidas, 
nos termos da legislação vigente.

Art. 2º - Ficam nomeados para integrar a Comissão Processante, sob a presidência da primeira, os servidores 
municipais a seguir identificados:

  I – Grasiella Boggian Levy, servidora público Municipal,  matrícula nº 2707;

 II – Renato Marcelo Mascarin, servidor público Municipal, matrícula 1004; e

III – Paulo Nunes Lima, servidor público Municipal, matrícula 2934.

 Parágrafo Único - As funções exercidas pelos membros da Comissão Processante, instituída por 
esta Portaria, não ensejarão qualquer remuneração adicional, sendo, contudo, reconhecidas como serviço 
público relevante, em conformidade com os princípios da moralidade administrativa e do dever funcional de 
colaboração com os objetivos da Administração Pública.

Art. 3º - Para os fins deste procedimento fica assegurado à contratada o direito do contraditório e da ampla 
defesa e recursos disponíveis, nos termos dos artigos 78, parágrafo único, e 109 da Lei 8.666/1.993.

Art. 4º - O Processo Administrativo instaurado para os fins do artigo 1º observará o seguinte procedimento até 
sua conclusão:

I- FASE PRELIMINAR

a) A fase inicial do processo administrativo será dedicada ao levantamento e compilação detalhada de 
todos os fatos jurídicos imputáveis à Contratada, que possam, em tese, fundamentar a rescisão unilateral do 
contrato nº141/2022 e a aplicação de penalidades. 

b) Os fatos deverão ser devidamente discriminados e qualificados em um relatório circunstanciado, 
que conterá análise jurídica pormenorizada, observando o prazo máximo de 10 (dez) dias para sua conclusão. 

c) Tal fase permitirá que não ocorram imputações vagas ou imprecisas, que dificultariam não só o 

direito de defesa da contratada, como também toda a apuração dos fatos.

II- FASE DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO EM 1ª INSTÂNCIA:

a) Iniciará com a citação pessoal da contratada ou por meio eletrônico para que tome conhecimento do 
relatório circunstanciado resultante da fase anterior, com a indicação de todos os fatos jurídicos hábeis à rescisão 
unilateral do contrato e aplicação de penalidade, para caso queira, apresentar defesa, por escrito, no prazo de 15 
(quinze) dias corridos contados da citação, instruindo-a com todos os elementos fáticos e documentos à prova 
de suas alegações de defesa, bem como, no mesmo momento, já indicando as provas que deseja produzir, sob 
pena de preclusão;
b) Sobrevindo defesa, com pedido de provas, o processo será encaminhado à Comissão para 
Saneamento, deferindo-se a realização das provas justificadas e pertinentes à elucidação dos fatos;

c) Após a instrução processual, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para alegações finais, 
findo os quais, o processo será encaminhado para parecer opinativo da Procuradoria Jurídica Municipal, que 
emitirá parecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todo o apurado;

d) Com a vinda das alegações finais e parecer da Procuradoria o processo administrativo será 
encaminhado à Comissão Processante para elaboração de relatório final circunstanciado, que deverá ser 
entregue no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

e) O relatório final circunstanciado da Comissão Processante será encaminhado para julgamento pela 
Secretária Municipal de Finanças, que proferirá decisão em 5 (cinco) dias úteis, que dará ciência à contratada 
do seu teor.

III- FASE RECURSAL E JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA:

a) Na eventual hipótese de julgamento pela rescisão unilateral do contrato e aplicação de penalidade, 
fica assegurado à contratada oportunidade de interpor recurso, por escrito, a ser endereçado à Chefia do 
Executivo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação da decisão de primeira instância;

b) Protocolado eventual recurso, o processo administrativo será novamente encaminhado à Procuradoria 
Municipal, que sobre ele manifestará em 2 (dois) dias úteis, findos os quais, o processo será remetido ao 
Gabinete para julgamento, que ocorrerá em no máximo 5 (cinco) dias úteis.

c) Do resultado do julgamento do recurso será dado efetivo conhecimento à contratada, cujo extrato 
será publicado no Diário Oficial do Município - DOM para que produza os regulares efeitos legais.

Art. 5º - Em qualquer caso, a conclusão do presente processo administrativo não poderá ultrapassar o prazo de 
60 (sessenta dias), prorrogável por uma única vez, contados a partir da assinatura da presente portaria.

 Parágrafo Único - O relatório final circunstanciado da Comissão Processante deverá indicar as 
violações, a gravidade e as providências a serem tomadas, bem como opinar pela rescisão ou não do referido 
contrato.

Art. 6º - Fica determinada a suspensão unilateral da execução do contrato 141/2022 celebrado com a empresa 
R. Maluf Engenharia e Construções Ltda, até a elaboração do relatório final circunstanciado da Comissão 
Processante, a que se refere o artigo 4º desta portaria.

 Parágrafo Único – Ficam suspensos  quaisquer pagamentos relacionado à Nota Fiscal nº 645 bem 
como ao contrato 141/2022, até a conclusão do processo administrativo.

Art. 7º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
… 

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 03 de fevereiro de 2025, 127 do Distrito e 78 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 03 de fevereiro de 2025.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 02/2025
Processo Administrativo nº 13.470/2024
Objeto: “Registro de preços de insulinas e insumos diabéticos”

Fica suspenso o respectivo certame para readequação do termo de referência, nova data de abertura e sessão 
será devidamente publicada.

Setor de Licitações – Secretaria Municipal de Administração
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MARCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

M I N I S T É R I O  D A D E F E S A
E X É R C I T O  B R A S I L E I R O

CMSE -  2 a RM -  PRM 02/001

C O M U N I C A D O

A Junta de Serviço Militar, solicita o comparecimento dos ci-
dadãos abaixo relacionados, para tratarem de assuntos de seus inter-
esses:

1. GUILHERME MOURA

2. JOSÉ VÍTOR DOS SANTOS FILHO

3. LEONARDO HENRIQUE ALVES DOS SANTOS

4. LUAN RODRIGUES DE OLIVEIRA

5. MATEUS SANTANA DE JESUS
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jornal.oficial@cordeiropolis.sp.gov.br
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